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[Folha n°  o -?  do proc.

CÂMARA MUNICIPAL Deninintaleyentar
Gabinete do Vereador Dr.Farhat

"Dispõe sobre denominação de Clube
da Comunidade localizado na Vila
Clementino,	 como	 Clube	 da
Comunidade	 "Jornalista	 Flávio
lazzetti", e dá outras providências"

Art. 1°. O Clube da Comunidade localizado à Rua Doutor Diogo de Faria

n°1084, na Vila Clementino, passa a denominar-se Clube da Comunidade

2>

—4

"Jornalista Flávio lazzetti".

Eç!

Art. 2°. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

A proposta ora formulada tem por objetivo

proceder à devida denominação do Clube da Comunidade em questão,

visto que o referido equipamento público de lazer hoje não se encontra

oficialmente denominado.

Esclarecemos outrossim que, o Clube objeto da

presente, chamado de Clube Vila Clementino, não é denominação oficial.

Assim essa providência se faz necessária para

fins de denominar o bem público, oportunidade em que aproveitamos para

prestar uma homenagem ao saudoso jornalista Flávio lazetti, que quando

na TV Record analisava as arbitragens, era profundo conhecedor de

regras, chamado de o "Juiz do Árbitro".

Não podemos ainda deixar de lembrar que o

comentarista Flávio lazzetti, face à sua notoriedade nos esportes, e mais

especificamente no futebol, já foi homenageado pela Federação Paulista

de Futebol, que atribui à sua Escola de Arbitragem o nome de Escola de

Arbitragem Flávio lazzetti.

Muito ainda teríamos à falar sobre Flávio lazzetti,

mas a notoriedade de seu nome resume o quilate desse cidadão que

tivemos em nosso meio.

Face o expos , contamos com o apoio dos

nobres colegas para a aprovação da esen e propositura.
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Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar
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Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

nada consta.

Inácio Veiga
Super-visor de Contr. do Proc. Leg.

SGP 22

À Comissão de Constituição e Justiça.
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CÂMARA MUNICIPAL DE
Gabinete do Vereador Dr.Farhat

,	 •

s •

Requeiro, nos termos do art. 223, VII do

Regimento Interno desta Casa de Leis, a juntada da Certidão de Óbito e

Biografia do Jornalista Flávio Iazzetti, aos autos do Processo do Projeto de

Lei n° 690/2005, que "Dispõe sobre denominação de Clube da Comunidade

localizado na Vila Clementino, como Clube da Comunidade "Jornalista

Flávio Iazzetti", e dá outras providências"

Sala das Sessões, 22 de Novembro de 20J5."PEDE rtib-
L
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Certifico quá, no livro C-030 de ru.gistro de Obitwv., &m
fls. 099V 1 sob niro 1,5134, consta croe no dia 1..., de março de

,/ J.990, Qatã regis-tra o o dbito de FLAWO  1A2 7UTI /21ecádo 012
diP nPve___SIC—Iler5,9 déoni l non eRP tPe. e n9veD ta ...W9/W4.1..290 , às
08 horas e 30 pito, no Hospital, a rum Dr,Alceu de eampw4
Rodrigues n995, neste subdietrito, do acE,:o mâsculino, profissão
jornii.vA,A, esitado Fivil casado, com 73 anos dP idado, natural
de f?Ao Paulo - tP, rwzident e domiciliado a rui 3osá Antonio
ene3hn, n_9661, apto.J.1, Vil riana, filho de LUCAS 1A2ZETTI e
de MIUHO-INA RhW1E1)

O atestado 'de óbito firmado pelo Dr. Paulo Sergio
Rutso, qu p deu oom6 r:ausa morte: infa p to agudo do miocerdio,

4choque:	 icerdioDemco
é' 	 diabeten mellitus, trombo	 oir;twrial

O sepultzlmehto fox reali2ado no Cemitério do Araçá,
Capitdl.

Foi deci g.ráintR Lucau IaR.zetti Neto ~.26/81 DA
ECGJ-SP.

Observaçge	 Erçaemdo com Esther Petinetti Iazzetti,
.2	 nupciA ,3. Fera cadado	 nupcias com Luci ?..Bruni jaz2etti,

deixando um -áltIcz 1_‘.icas, maior de id pdo. No deixcu bmt.
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São Paulo, 31 de outubro de 2005

Ao
Vereador José Rogério Farhat

Biografia de FLÁVIO IAZZETTI

Nasceu: 1810811916
Faleceu: 0910311990
Filiação: Lucas Iazzetti e Miquelina Ranieri Iazzetti

Jornalista, iniciou carreira em 1938 no jornal "O Estado de São
Paulo", escrevendo sobre futebol e basquete. Em 1939 fez parte da
equipe que fundou o jornal "O Esporte", onde trabalhou até 1960. 
Transferiu-se ~71961 para o jornal "A Gazeta Esportiva", onde
trabalhou até o seu falecimento.
No Rádio e na TV atuou desde de 1946 na Rádio Panamericana, TV

•	 Record e TV Gazeta.
Foi um dos fundadores da ACEESP (Associação de Cronistas
Esportivos do Estado de São Paulo), da qual foi presidente e da
ABRACE (Associação Brasileira de Cronistas Esportivos), diretor
da AIPS (Associação Internacional de Imprensa Esportiva).
Em 1947, em Londres, fez curso de instrutor de árbitros da FIFA. O
primeiro brasileiro a fazer esse curso.
Em 1949, já professor de arbitragem, com o Dr. Paulo Machado de
Carvalho e o jornalista Ary Silva, fundou a Escola de Árbitros da
FPF, cujos cursos regulares se iniciaram em 1953, sem
interrupção até hoje.
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A pioneira Escola de Árbitros da FPF, hoje leva o seu nome, por
resolução e homenagem póstuma, determinada pelo presidente da
Federação - à época -, Dr. Eduardo José Farah.
Foi auditor e secretário do TJD da FPF.
Com os jornalistas Ary Silva e Paulo Planet Buarque mais O
técnico Vicente Feola, integrou a Comissão que elaborou o "Plano
Paulo Machado de Carvalho", que levou o Brasil ao seu primeiro
título mundial em 1958 na Suécia.
Recebeu diplomas de benemérito da FPF (Federação Paulista de
Futebol e CBF (Confederação Brasileira de Futebol). Recebeu a
Medalha Anchieta, da Câmara Municipal de São Paulo. _
Como jornalista e radialista recebeu 10 vezes o Troféu Roquete
Pinto, 11 vezes o troféu Gandula, Troféu do Mérito Esportivo e
muitos outros prêmios e comendas.
Foi membro do Panatlhon Clube do Brasil.
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if0690-05

Folha n° o 3
do processo no C
Mário SérgioSérgio Horta
RF 101.086 k

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente:

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de
informação para saber se o próprio, mencionado no projeto de lei n°
0690/2005, de autoria do Nobre Vereador Dr. Farhat:

- É bem público?

2° - Possui denominação oficial? Em caso afirmativo, qual o
diploma legal que o denominou?

3° - A denominação proposta (Clube da Comunidade Jornalista
Flávio lazzetti) constitui homonímia?

4° - A descrição e a localização do próprio no projeto estão
corretas e são suficientes para a sua perfeita identificação?

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 0690/2005 e saliento a
importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste
pedido.
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CÂMARA MUNICIPAL D

São Paulo, 09 de março de 2006.

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição
e Justiça e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 690/2005, de autoria do Vereador Dr.
Farhat — que "Dispõe sobre denominação de Clube da Comunidade localizado
na Vila Clementino, como Clube da Comunidade Jornalista Flávio lazzetti, e
dá outras providências", solicitando-lhe que nos envie subsídios, para que a
Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distintasansideração.

MT° TRIPOLI
Prèsidente

Anexo: fotocópias do PL n° 690/2005 e do despacho da comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo

SGP15



CÂMARA MUNICIPAL D

Folha n°
do processo n° 6 5070
Mário Sérgio Horta
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São Paulo, 12 de abril de 2006.

Recebi ofício SGP-15 n° 042/06, de 09/03/06,

solicitando informações acerca do PL 690/05, que "Dispõe sobre

denominação de Clube da Comunidade localizado na Vila Clementino, como

Clube da Comunidade Jornalista Flávio lazzetti, e dá outras providências".

Anexo: fotocópias PL n° 690/2005 e do despacho da Comissão solicitante.

13 ABR 2006

RECÇBIDO

marrou gjosene—TVratás filam&
RF: 54. 62.2.00
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do proceso n°	 ---
Mário Sérgio Hortaj
RF 101.086

Aeereituxa do	 c9u de Ao, Amie,

São Paulo, 024 de aAiL	 de 2006

GABINETE DO PREFEITO

Olt-cio _A. 2 61). n .1-0310G
Ref.: Of. SGP-15 n° 0042/2006
Processo n°2006-0.104.011-9

Senhor Presidente

•	 Reportando-me ao ofício referenciado, encaminho os

subsídios solicitados pela Comissão de Constituição e Justiça, referentes ao

Projeto de Lei n° 690/2005, de autoria do Vereador Dr. Farhat, que dispõe sobre

denominação de Clube da Comunidade localizado na Vila Clementino, como Clube Ri

da Comunidade "Jornalista Flávio lazzetti".
R

Registro, a respeito, apresentar-se consentânea com a ,Q

Lei n° 13.718, de 8 de janeiro de 2004 e com o Decreto n° 46.425, de 4 de outubro 3
de 2005, a informação prestada pela Secretaria de Esportes, Lazer e Recreação,

que segue acompanhando o presente, porquanto os aludidos clubes são

constituídos por pessoas jurídicas de direito privado, registradas no Registro Civil, :1/41'

que, em procedimento administrativo específico, podem ter autorizada a utilização

de áreas municipais para o desenvolvimento do Programa Municipal de

Desenvolvimento do Esporte Comunitário.

Valho-me do ensejo para renovar meus protestos de •-r-!1

elevado apreço e consideração.

ALOYSIO NUNES FERREIRA FILMO
Seefetário do Governo Municidal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/15Lbem
Resp 690-05

9010-002
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Pesquisa de Legislação Municipal

LEI N° 13718

Voltar;	 1	 lmprirmir 

LEI N o 13.718, DE 8 DE JANEIRO DE 2004

(Projeto de Lei n o 679/02, do Vereador Cláudio Fonseca - PC do B)

I C ÓPI A1

Dispõe sobre a organização dos Clubes Desportivos Municipais, e dá outras
providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de dezembro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1. ° - Os Clubes Desportivos Municipais passam a ser denominados "Clubes da
Comunidade", com o objetivo de desenvolver, no âmbito do Município de São Paulo, o
"Programa Municipal de Desenvolvimento do Esporte Comunitário".

Art. 20 - O programa de que trata o artigo I. ° será desenvolvido em parceria com
entidades comunitárias que promovam, predominantemente, atividades no campo
esportivo, recreativo e de lazer que, em número mínimo de 2 (duas) entidades,
juridicamente constituídas, formarão a Diretoria Gestora e o Conselho Fiscal do Clube
da Comunidade, regularmente eleitos.

Parágrafo único - Como pessoa jurídica de direito privado, o Clube da Comunidade
deverá assumir a forma de sociedade civil, sem fins lucrativos, ficando sua existência
legal condicionada ao registro dos atos constitutivos no órgão de Registro Civil
competente.

10 Art. 3 0 - Para o desenvolvimento do Programa, de que trata o artigo 1 0 , e instalação do
Clube da Comunidade, a Administração Municipal permitirá o uso de área municipal,
após avaliação e anuência pela respectiva Subprefeitura.

Art. 4 0 - Somente aos Clubes da Comunidade, organizados na forma do artigo 2 0 desta
lei e cadastrados nas Subprefeituras poderão ser deferidos quaisquer dos seguintes
benefícios:

I - utilização de bens imóveis do patrimônio municipal para os fins previstos no artigo
1 0 desta lei;

II - orientação técnica intensiva do Executivo Municipal, para seus programas;

III - participação do Executivo Municipal no custo do investimento necessário à
implantação de projetos aprovados de infra-estrutura, benfeitorias e equipamentos para
as áreas municipais a serem por eles utilizadas.

Art. 50 - Cada Clube da Comunidade deverá ser projetado com a estrutura mínima de:
um equipamento esportivo, um vestiário e sanitário masculino, um vestiário e sanitário
feminino, uma área coberta para atividades socioculturais, uma área de recreação

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretariasinegocios  juridicos/cadlem/integra.... 6/10/2005



[CÓPIA 
Parágrafo único - Somente os atuais Clubes Desportivos Municipais e Equip mentos

atendimento ao disposto no "caput". 	 Folha n° à
do proceso n° 6 5 o/(

Art. 6 0 - As Subprefeituras, por meio de suas Coordenadorias Sociais e au Supe6vÁsoes „
de Esportes deverão ter acesso pleno a toda documentação, gestão e 4	 Ws	 I2 Horta
da Comunidade.	 I R F 101.086 __1n.--'

Art. 7 0 - O Executivo Municipal promoverá fóruns esportivos e cursos de preparação
administrativa para os dirigentes dos Clubes da Comunidade, com o objetivo de
capacitá-los em gestão de equipamentos públicos e para a articulação e integração das
diversas modalidades esportivas praticadas nesses equipamentos.

Art. 8 0 - O Executivo Municipal poderá, a seu critério, repassar mensalmente ao Clube
da Comunidade, para fins de custeio de sua manutenção, a importância correspondente
ao menor padrão de vencimentos do funcionalismo - QPA 1A, ou à referência que vier a
substituí-lo.

Art. 9 0 - Será permitido aos Clubes da Comunidade firmar parcerias com terceiros para
exploração de publicidade, observada a legislação vigente, mediante aprovação prévia
das respectivas Subprefeituras.

Art. 10 - Quando do recebimento de recursos públicos, ou decorrentes de parcerias, fica
a Diretoria Gestora do Clube da Comunidade obrigada a expor publicamente os valores
e condições de recebimento, identificando a utilização dos recursos.

Art. 11 - Toda e qualquer edificação e benfeitoria realizadas na área municipal restarão
sempre incorporadas ao patrimônio público municipal.

Art. 12 - Os Clubes da Comunidade ficarão obrigados a atender às requisições do
Executivo Municipal, previamente comunicadas, quanto à utilização do imóvel, de forma
a permitir o máximo aproveitamento do local e de sua capacidade de atendimentb,
observada a prioridade para as escolas públicas de ensino básico.

Art. 13 - Os atuais Clubes Desportivos Municipais e Equipamentos Esportivos em
Sistema de Rodízio terão o prazo de 1 (um) ano, a partir da data de publicação desta
lei, para sua regularização junto às respectivas Subprefeituras.

Art. 14 - O descumprimento total ou parcial desta lei poderá acarretar em:

I - intervenção pelo Poder Executivo Municipal;

II - perda automática dos benefícios concedidos;

III - destituição da Diretoria Gestora e do Conselho Fiscal;

IV - desativação do Clube da Comunidade e reintegração da área pela Municipalidade.

Art. 15 - As despesas com esta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 16 - O Executivo Municipal regulamentará o disposto nesta lei, no prazo de 60
(sessenta) dias de sua promulgação.

Art. 17 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

infantil, e estar devidamente cercado.infantil, e estar devidamente cercado.

Esportivos em Sistema de Rodízio que não comportam ampliação ficam ctesttrtgartes-de--,.	 .	 .	 .	 _

atendimento ao disposto no "caput".
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro
fundação de São Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos

LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico

JÚLIO CÉSAR MONZU FILGUEIRA, Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação -
Substituto

CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2004.

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

Prefeitura de São Paulo	 Expediente
"Ar
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Capítulo III
Da Implementação

Art 3°. Para o desenvolvimento do Programa Municipal de De-
senvolvimento do Esporte Comunitário, a Administração per-
mitirá o uso de área municipal, após avaliação e anuência pela
respectiva Subprefeitura, consoante o disposto nos artigos 9°,
inciso XXVI, da Lei n° 13 399, de 1° de agosto de 2002, e 3° da
Lei n°13.718, de 2004.
Parágrafo único. Na implementação do disposto neste artigo,
deverão também ser respeitadas as demais competências pre-
vistas na legislação em vigor, inclusive as da Comissão do Pa-
trimónio Imobiliário do Município, bem como observados os
procedimentos previstos no capítulo VIII deste decreto.
Art. 4°. Aos Clubes da Comunidade regularmente constituídos
poderão ser deferidos quaisquer dos seguintes benefícios:
I - utilização de bens imóveis do patrimônio municipal para os
fins previstos na Lei n° 13.718, de 2004, e neste decreto:
II - orientação técnica da Secretaria Municipal de Esportes,
Lazer e Recreação, por meio de seus técnicos e difusores espor-
tivos, para seus programas;
III - participação do Executivo no custo do investimento neces-
sário à implantação de projetos aprovados de infra-estrutura,
benfeitorias e equipamentos para as áreas municipais a serem
utilizadas.

Capítulo IV
Das Instalações Mínimas Necessárias

Art. 5°. Cada Clube da Comunidade deverá contar com a se-
guinte estrutura mínima:
I - um equipamento esportivo;
II - um vestiário e sanitário masculino;
III - um vestiário e sanitário feminino;
IV - uma área coberta para atividades sócio-culturais;
V - uma área de recreação infantil;
VI - estar devidamente cercado.
Parágrafo único. Somente os atuais Clubes Desportivos Munici-
pais e Equipamentos Esportivos em sistema de rodízio que não
comportem ampliação ficarão desobrigados do atendimento
ao disposto no "caput" deste artigo.

[

Capítulo V
Das Atribuições das Subprefeituras

"-bo	 06[...Nolo IC P I A,
• DECRETO N° 46.425, DE 4 DE OUTUBRO DE 2005

Regulamenta a Lei n° 13.718, de 8 de
janeiro de 2004, que dispõe sobre a or-
ganização dos Clubes da Comunidade.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:

Capitulo I
Do Objetivo

Art. 1°. Constitui objetivo dos Clubes da Comunidade a imple-
mentação, no âmbito do Município de São Paulo, do Programa
Municipal de Desenvolvimento do Esporte Comunitário, que
compreende, nos termos do artigo 235 da Lei Orgânica do Mu-
nicipio, o desenvolvimento das atividades comunitárias no
campo desportivo, da recreação e do lazer, em áreas de pro-
priedade municipal.

Capitulo II
Da Constituição da Pessoa Jurídica

Art. 2°. Os Clubes da Comunidade são pessoas jurídicas de di-
reito privado, legalmente constituídas sob a forma de asso-
ciação de pessoas para fins não económicos, nos termos dos
artigos 53 a 61 da Lei Federal n° 10.406, de 10 de janeiro de
2002, com existência legal condicionada ao registro dos atos
constitutivos no Cartório de Registro Civil competente.
§ 1°. A associação deverá ter em seu quadro, como associadas. I
pelo menos duas entidades comunitárias que promovam, pre-
dominantemente, atividades no campo esportivo, recreativo e
de lazer, juridicamente constituídas, cujos membros comporão
a Diretoria Gestora e o Conselho Fiscal do Clube da Comuni-
dade, regularmente eleitos na forma estabelecida neste de-
creto.
§ 2°. As entidades interessadas em integrar ou que integrem
Clubes da Comunidade deverão se cadastrar na Subprefeitura
competente, que constituirá banco de dados em conjunto com
a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação.

Art. 6°. Além da anuência kttptgeito tonto à cessãOkda 4
área pública solicitada pela §sNItidditg,tompete à 5tibOre---"1
feitura, por meio da Superlãoolq çsportes
denadoria de Ação Social e êlefsendoMm'ento, exrc?scali
zação dos Clubes da Comui$Oclg.qqapj.q azalgqdrngo 150
disposto na legislação pedi. et11/4,Rd 	 tiãtdre Adiaeertio
permissão de uso, com ac istopienoirla cibclaume -
tação, gestão e ações.	 r 	 •
Parágrafo único. No exerci( 	 '	 . .	 upe	 • • e '
Esportes e Lazer terá acesso aos seguintes docu -n os m.
tidos obrigatoriamente pelos Clubes da Comunidade:
I - ata de fundação e estatuto devidamente registrados;
II - ata da última eleição da diretoria gestora devidamente re-
gistrada;
III - prestação de contas dos últimos dois anos;
IV - contratos firmados com terceiros, incluindo os de explo-
ração de publicidade, de serviços de alimentação e de segu-
rança na área dos Clubes da Comunidade;
V - balancetes trimestrais, nos quais serão especificados os va-
lores revertidos a qualquer título e a sua uhlizaçãci,-que de-
verão permanecer disponíveis na sede do Clube para análise
de qualquer associado que o solicitar;
VI - comprovantes de pagamento das contas de fornecimento
de água é energia elétrica, bem assim da taxa de lixo e demais
encargos incidentes.
Art. 7°. A Subprefeitura competente indicará servidor para de-
sempenhar, como Agente Fiscalizador de Clube da Comuni-
dade, as seguintes atribuições:
I - supervisionar a eleição e posse da Diretoria Gestora durante
a Assembléia Geral;
II - supervisionar o atendimento das obrigações do Clube da
Comunidade perante a Subprefeitura, bem como a atualização
do cadastro das entidades no banco de dados conjunto e a va-
lidade dos mandatos das Diretorias Gestoras;
III - participar de todas as Assembléias Gerais do Clube da Co-
munidade;
IV - verificar, regularmente, os assentamentos dos livros de re-
gistros de atas, associados e contabilidade;
V - verificar relatório com os valores das receitas auferidas pelo
Clube da Comunidade;
VI - vistoriar com regularidade as dependências dos Clubes da
Comunidade e relatar as modificações que tenham ocorrido e
o estado de conservação do próprio municipal;
VII - manter atualizadas as informações constantes no banco
de dados conjunto a que se refere o § 2° do artigo 2° deste de-
creto.

Capitulo VI
Das Atribuições das Secretarias

Art. 8°. Compete ao Departamento de Unidades Esportivas Au-
tônomas - DUEAT, da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e
Recreação:
I - orientar e controlar a implementação dos programas, ativi-
dades e políticas esportivas do Município nos Clubes da Comu-
nidade;

II - pesquisar, orientar, apoiar e coordenar o desenvolvimento
das atividades dos Clubes da Comunidade, de maneira a pro-
porcionar o maior aproveitamento possível do espaço, inclu-
sive promovendo a articulação com outras Secretarias, como a
de Educação, a de Assistência e Desenvolvimento Social e a de
Participação e Parceria, para integração e fomento à utilização,
por meio da requisição prevista no artigo 12 da Lei n° 13718,
de 2004, dos espaços dos Clubes em atividades relacionadas
àquelas Pastas e que guardem relação com o esporte, o lazer e
a recreação.
III - estabelecer contato com a sociedade civil para fomentar
parcerias e maior participação nas atividades desenvolvidas
pelos Clubes da Comunidade;
IV - divulgar a cada bimestre, por meio do Diário Oficial da Ci-
dade, as realizações, competições e demais atividades desen-
volvidas pelos Clubes da Comunidade;
V - assessorar a Diretoria Gestora do Clube da Comunidade na
programação das atividades esportivas e comunitárias, me-
diante articulação com entidades da sociedade civil e demais
Secretarias e órgãos interessados.
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e
Recreação indicará servidor como Agente Esportivo, ao qual in-
cumbirá coordenar os assuntos de natureza esportiva perante
os Clubes da Comunidade.
Art. 9°. O Executivo Municipal, por intermédio da Secretaria
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, promoverá fóruns
esportivos e cursos de preparação administrativa para os diri-
gentes dos Clubes da Comunidade, com o objetivo de capa-
citá-los em gestão de equipamentos públicos e para a articu-
lação e integração das diversas modalidades esportivas prati-
cadas.
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Art. 10. Caberfrà Sèretarfa Mtmicipal de Coordenação das
. Subprefeityras cportQar etápacitar os servidores indicados
I pelas Subprefe~para.o exerticio da função de Agente Fis-
' caliza-dor, a fim de proporcionar a uniformização dos conheci-

mentos, procedimentos e formulários a serem adotados pelas
Subprefeitúras. •
Parágrafo único. A fiscalização, no que se refere ao uso e ocu-
pação do solo e à publicidade, permanecerá sob a incumbência
da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e

; exercida pelos Agentes Vistores da Coordenadoria de Planeja-
mento e Desenvolvimento Urbano da Subprefeitura, devendo a
Supervisão de Esportes e lazer comunicar àquela Coordena-
dona qualquer irregularida0e çonstatada, para que sejam ado-

' fadas as medidas que se fizerem necessárias.	 .

Capitulo VII
Das Atribuições da Comissão do Patrimônio
Imobiliário do Município - CMPT

Art. 11. No processo de instituição e demais decisões envol-
vendo os Clubes da Comunidade, serão respeitadas as compe-
tências da Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município -
CMPT, previstas no artigo 3° do Decreto n° 45.952, de 3 de
junho de 2005, especialmente as seguintes:
I - recomendar ao Prefeito, no que diz respeito aos imóveis da
Administração direta e das entidades da Administração indi-
reta, as decisões que lhe são privativas, referentes a compras,
alienações onerosas ou gratuitas, permutas, cessões de qual-
quer natureza, destinações e transferências de administração,
sem prejuizo da autorização legislativa;
II - definir diretrizes para as autorizações e cessões de uso de
bens municipais, observadas as disposições do Plano Diretor
do Municipio e a legislação federal em vigor;
III - avaliar, na hipótese de ocupação irregular, a possibilidade
de adoção de medidas saneadoras ou, se impossível, de provi-
dências necessárias à retomada da área, encaminhando-as à
Procuradoria Geral do Município, para análise e prossegui-

,.mento.

Capitulo VIII
Dos Procedimentos

Art. 12. Para a análise do projeto de criação do Clube da Co-
munidade, as entidades interessadas, no mínimo duas, de-
verão apresentar à Subprefeitura competente requerimento
conjunto, do qual constarão as seguintes indicações e docu-
mentos:
I - indicação da área municipal em que se pretende instalar o
Clube da Comunidade;
II - indicação das entidades que formarão o Clube da Comuni-
dade, acompanhada de cópia dos- atos constitutivos e solici-
tação de cadastramento no banco de dados conjunto previsto
no § 2° do artigo 2° deste decreto;
III - discriminação das atividades a serem desenvolvidas pelo
Clube;	 .

IV - croquis das instalações a serem construídas, com obser-
vãncia das normas edilicias, de uso e ocupação do solo e das
disposições constantes do artigo 5° da Lei n°13.718, de 2004;
V - projeto detalhado de instalação de identificação visual do
Clube da Comunidade;
VI - demais elementos convenientes à análise do pedido.
Art. 13. Urna vez autuado, o processo deverá tramitar na se-
guinte ordem:
I - Subprefeitura competente, para verificação da titularidade
da área, da existência de outro pedido para a mesma área e
opinião preliminar quanto ao projeto e à conveniência e opor-
tunidade da cessão da área pública;
II - Departamento Patrimonial, da Secretaria Municipal dos Ne-
gócios Jurídicos, para instrução com plantas, documentos com-
probatórios da propriedade e outros dados relevantes sobre a
área;
III - Secretaria Municipal de Planejamento, para análise da de-
manda do equipamento na região do entorno e destinação
prioritária;
IV - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, para
caracterização da área e das entidades, bem como manifes-
tação quanto ao projeto e adaptação do novo Clube da Comu-
nidade e de suas atividades ao Programa Municipal de Desen-
volvimento do Esporte Comunitário e Políticas Publicas;
V - Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município - CMPT,
para recomendação ao Prefeito da decisão referente à per-
missão de uso da área municipal;

VI - Gabinete do Prefeito, para despacho decisório quanto à
permissão de uso;
VII - Departamento Patrimonial, para a lavratura do termo de
permissão de uso e anotações.

Capítulo IX
Dos Direitos e Obrigações do Clube da Comunidade .
como Pessoa Juridica

Seção I
Das Disposições Estatutárias e das Eleições

Art. 14. O estatuto da associação será elaborado na conformi-
dade do artigo 54 da Lei Federal n° 10.406, de 2002, obser-
vada a regulamentação mínima estabelecida na Lei n° 13.718,
de 2004, e neste decreto.
Art. 15. O mandato dos membros da Diretoria Gestora e do
Conselho Fiscal será de, no máximo, dois anos, com possibili-
dade de uma reeleição, por idêntico período.
Art. 16. Para a eleição dos membros da Diretoria Gestora e do
Conselho Fiscal, serão convocadas assembléias gerais com
esse objetivo, afixando-se edital nas dependências do Clube da
Comunidade com, no mínimo, trinta dias de antecedência do
pleito.
§ 1°. Além da providência referida no "caput", deverá o Clube
comunicar o fato à respectiva Subprefeitura, para fins de publi-
cação do edital no Diário Oficial da Cidade, com, no mínimo,
dez dias de antecedência do pleito.
§ 2°. A omissão da Diretoria Gestora em convocar a Assem-
bléia Geral e comunicar a Subprefeitura para fins de publi-
cação do edital do pleito ensejará sua destituição e inter-
venção pelo Poder Executivo Municipal, que providenciará
nova eleição, nos termos do artigo 14 da Lei 13.718, de 2004,
e das disposições deste decreto.
Art. 17. As chapas que concorrerem às eleições deverão ser
compostas de Diretoria Gestora constituída de, no mínimo,
Presidente, Vice-Presidente, 1° Tesoureiro e 2° Tesoureiro, e de
Conselho Fiscal, constituído de, no mínimo, cinco membros. -
Art. 18. Ao final de cada mandato, a Diretoria Gestora deverá
prestar contas, por meio de balanço patrimonial, cuja cópia
será entregue à nova Diretoria Gestora e também ao Agente
Fiscalizador indicado pela Subprefeitura da circunscrição terri-
torial.
§ 1°. As contas apresentadas deverão ser submetidas à apro-
vação do Conselho Fiscal e de Agente Fiscalizador, pelo menos
cinco dias antes da eleição da nova Diretoria Gestora.
§ 2°. A não aprovação das contas pelo Conselho Fiscal ou
Agente Fiscalizador, em razão da constatação de irregulari-
dades na aplicação dos recursos administrados ou do descum-
primento das disposições legais ou estatutárias, ensejará a ine-
legibilidade dos responsáveis por dez anos, contados do fim do
mandato, vedada a continuidade do mandato no caso de ree-
leição.

Seção II
Da Utilização dos Equipamentos e Demais Disposições

Art. 19. O imóvel no qual seja instalado o Clube da Comuni-
dade deverá ser utilizado exclusivamente para programas e
atividades que não descaracterizem a finalidade do Clube e
dos programas coordenados pela Secretaria Municipal de Es-
portes, Lazer e Recreação.
§ 1°. Ficam os Clubes da Comunidade obrigados a atender às
requisições do 'Executivo Municipal, previamente comunicadas
por meio do Agente Esportivo indicado pela Secretaria Muni-
cipal de Esportes, Lazer e Recreação, para utilização do imóvel,
de forma a permitir o máximo aproveitamento do local e de
sua capacidade de atendimento, observada a prioridade para
as escolas públicas de ensino básico.
§ 2°. O Clube da Comunidade não será obrigado a participar
dos custos e dos serviços relativos a esses programas ou
eventos.
§ 3°. Para a realização do programa ou atividade, o órgão soli-
citante especificará a data e o período de duração com seus
respectivos horários, compatibilizando-os com as atividades do
Clube, .

•§ 4°. Ols programas ou atividades com duração superiora 15
(quinze) dias, desde que não sejam de iniciativa da Secretaria
de Esportes, Lazer e Recreação ou da Subprefeitura, deverão
ser submetidos à aprovação da Secretaria de Esportes Lazer e
Recreação, ouvido o Agente Esportivo desta última, para verifi-
cação da compatibilidade com as atividades do Clube da Co-
munidade.
Art, 20. Poderá também ser estabelecido o sistema de rodízio
mencionado no artigo Soda Lei n°13.718, de 2004, pelo qual,
com vistas à participação da comunidade local, poderão ser ce-
lebrados, com anuência do Agente Esportivo, termos de coope-
ração com entidades interessadas, para utilização do equipa-
mento em sistema de revezamento, sem qualquer cunho de
cessão e conforme programação previamente estabelecida.
Art. 21. São deveres dos Clubes da Comunidade:
I •-• observar as condições impostas pelo Poder Público Muni-
cipal no Termo de Permissão de Uso - TPU;
II - utilizar o imóvel municipal apenas para as atividades englo-
badas no campo do esporte, lazer e recreação.
III - manter, guardar e vigiar as instalações e o imóvel muni-
cipal no período da ocupação;
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IV - preservar e conservar em perfeitas condições de uso e tun-
cionamento, inclusive com reposições necessárias, as instala-
ções, benfeitorias e equipamentos do Clube da Comunidade;
V - responsabilizar-se pela totalidade das despesas de ope-
ração e manutenção decorrentes do uso;
VI - obedecer as determinações da Subprefeitura e da Secre-
taria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, sobretudo no
que se refere à implantação de programas específicos e ativi-
dades esportivas, de lazer e recreação, facilitando e incenti-
vando o acesso e a participação da população local;
VII - elaborar o Estatuto e o Regimento Interno do Clube da
Comunidade.
Art, 22. O Clube da Comunidade poderá contar com uma zela-
doria, a ser exercida por pessoa admitida pela Diretoria Ges-
tora mediante contrato de trabalho com registro em carteira
profissional.

Art. 23. É permitida a entrada da população nas dependências
do Clube da Comunidade, podendo ser estabelecido o controle
de entrada e saida com identificação dos não associados e re-
gulamentada sua permanência em áreas utilizadas durante o
desenvolvimento de atividades especificas do Clube, sempre
respeitado o livre acesso às áreas comuns.
Art. 24. O Clube da Comunidade poderá contratar com ter-
ceiros a exploração dos serviços de alimentação e segurança
necessários ao atendimento da infraestrutura local, devendo
fornecer cópia dos contratos ao Agente Fiscalizador indicado
pela Sobprefeitura.
Parágrafo único. Caso os serviços de alimentação sejam explo-
rados diretamente pelo Clube da Comunidade, deverá ser
apresentada prestação de contas em separado, com resultado
lançado no balancete.
Art. 25. Aos Clubes da Comunidade fica facultado o estabeleci-
mento de parcerias ou outros instrumentos legais para implan-
tação ou reforma de equipamentos, desenvolvimento de pro-
jetos e programas, realização de eventos esportivos, bem
assim divulgação e veiculação de propaganda, desde que esta-
belecidos por contrato e observados os parâmetros fixados
pela legislação vigente e demais disposições deste decreto,
com anuência da Secretaria Municipal de Esportes, lazer e Re-
creação e comunicação à Subprefeitura.
Art. 26. A renda e recursos de qualquer natureza auferidos
pelos Clubes da Comunidade devem ser aplicados integral-
mente no custeio e beneficio de suas atividades e instalações.
Art. 27, Os Clubes da Comunidade deverão funcionar diaria-
mente, nos horários definidos no seu regimento interno, po-
dendo ser fechados um dia da semana para limpeza e manu-
tenção geral.
Art. 28. Deverão ser afixadas, em local visível, as seguintes in-
formações:
I - nome do Clube da Comunidade;
II - entidades responsáveis e Diretoria Gestora;
III - o telefone para reclamações;
IV - horário de funcionamento;
V - horário das atividades programadas e responsáveis;
VI - valor es eventualmente cobrados;
VII - demais informações julgadas importantes.

Capítulo X
Dos Direitos e Obrigações dos Associados

Art 29. Sera garantido a todo associado, maior de dezesseis
anos, o direito de voto em Assembléia.
Art. 30. Mediante pedido de inscrição, será fornecida carteira
de associado, com o devido registro, que servirá para o in-
gresso no Clube da Comunidade.
Art. 31. São obrigações dos associados e demais frequenta-
dores:
I - zelar pela boa conservação das instalações e equipamentos
existentes no Clube da Comunidade;
11- respeitar as regras estabelecidas pelo Estatuto do Clube.

Capitulo XI
Da Exploração de Publicidade

Art. 32. É permitido aos Clubes da Comunidade desde que haja
previsão expressa no termo de permissão de uso e autorização
prévia do Subprefeito, o estabelecimento de contratos para ex-
ploração de publicidade nas dependências do Clube, obser-
vados os termos da Lei n° 13.525, de 2003, especialmente
quanto ao licenciamento do anúncio publicitário pelo órgão
competente e as restrições especificas estabelecidas neste de-
creto.
Art. 33. É proibida a veiculação de publicidade que transmita
mensagens ou propaganda relativas à política, cigarros e be-
bidas alcoólicas.
Art. 34. Toda renda auferida com publicidade deve ser rever-
tida em beneficio do •Clube da Comunidade e deverá constar
de maneira detalhada da prestação de contas e balanço do
Clube.

Capitulo XII
Das Sanções

Art. 35. O descumprimento total ou •arcial da Lei n° 13.718
de 2004, ou da regulamer : : . • -.•. a .r -s ,, po.era

.
acarretar:	 •	 F9tha n° ...51I - a intervenção do Poder xecu ivo;	 6'II- a perda automática do bfpfljon-et9nfirdp 0 no
III - a destituição da Diret ia-Gé-st&a e "do Coriselho Fiscal',
IV - a desativação do Clu IffiÇárrirtiilar8e!rlreig3A410 r
área pela Munícipalidadel dpos revogação cg turma de per-

pervisão de Esportes e Lazer, da Coordenadoria de Ação Social,
a aplicação das penalidades previstas nos incisos I, II e 111 deste
artigo, após manifestação da Secretaria Municipal de Esportes, I
Lazer e Recreação.
§ 2°. A aplicação da sanção estabelecida pelo inciso IV deste
artigo deverá ser decidida pelo Prefeito, após analise pela Co- j
missão do Patrimônio Imobiliário do Município - CMPT, nos I
termos do inciso XV do artigo 3° do Decreto n" 45.952, de
2005, após recomendação da Subprefeitura e parecer da Secre-
taria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação.

Capitulo XIII
Das Disposições Transitórias

Art. 36. Os Clubes da Comunidade ou os Clubes Desportivos
Municipais instituídos anteriormente à vigência da nova legis-
lação deverão se adaptar às disposições da lei n° 13.718, de
2004, e deste decreto, no prazo de um ano, sob pena de apli-
cação das sanções previstas no artigo 35.
Parágrafo único. No mesmo prazo, deverá ser promovida a
adequação do estatuto social à nova disciplina legal, com a
adoção obrigatória do modelo de associação previsto no artigo
53 e seguintes da Ler Federal n°10.406, de 2002. •
Art. 37. As permissões de área pública concedidas anterior-
mente à edição da Lei n° 13.718, de 2004, para fins despor-
tivos, a entidades não constituídas em Clubes Desportivos Mu-
nicipais deverão ser revistas quanto ao critério de conveniência
e oportunidade, com vistas ao atendimento do interesse pú-
blico, buscando-se, na hipótese de parecer favorável, sua con-
versão em Clubes da Comunidade, nos termos da legislação vi-
gente.
Art. 38 Será feito levantamento aos cluoes em situação jun-
dica irregular, providenciando-se, caso atendam o interesse
público, a outorga de permissão de uso e lavratura do respec-
tivo termo, respeitada a competência da Comissão do Patri-
mônio Imobiliário do Município - CMPT.

§ 1 0. Nos casos de ocupação irregular, o processo deverá ser
remetido à Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município,
que, com fundamento no artigo 3°, inciso XV, do Decreto n°

45.952, de 2005, avaliará a possibilidade de adoção de me-
didas saneadoras.
§ 2°. Não sendo possível a adoção de medidas saneadoras,
conforme previsto no § 1° deste artigo, o processo será enca-
minhado à Procuradoria Geral do Município, para a retomada
da área. 
Art. 39. As Subprefeituras, no âmbito de seus respectivos li-
mites territoriais, zelarão pelo cumprimento do disposto nos
artigos 36 e 37, bem como efetuarão o levantamento previsto
no artigo 38, emitindo parecer prévio quanto às'sanções cabí-
veis, priorizando as ações que possam sanar as falhas, com re-
comendação, em último caso, de desativação do clube. •
Art. 40. Este decreto entrará em vigor na datada sua publi-
cação, revogados o Decreto n° 26.137, de 13 .de junho de
1988, e a Portaria n° 21JSEME-G/99, publicada no Diário Ofi-
cial do Município de 23 de abril de 1999. 	 •	 I
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de outubro 1

de 2005, 452° da fundação de São Paulo. 	 •	 '
JOSÉ SERRA, PREFEITO
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coorde-
nação das Subprefeituras
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de ou-
tubro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-
nicipal

missão de uso.	 oe ini fl 1:2 A
§ 1°. Caberá ao Subprefen=
missão de uso.



Folha ti°

Secretaria de Esporte ,NlittákIté'èíkki4Çdka/•aff PREFEITURA DA CIDADE DE

SA0 PAULO

TED 110641256 DeT)22.0 S. V. de Carnpm
IT. 645.512.0.00

SEME.G
Senhor Chefe de Gabinete

'CÓPIAf

Do Memorando n°1436/2005-ATL III 	 (a)

na" olha de informação ° j?	  111111~	

Int.: Câmara Municipal de São Paulo
Ass.: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça, referente do
PROJETO DE LEI 690/05, do Vereador Farhat (PTB).

Trata o presente da possibilidade de se dar denominação oficial aos Clubes da
Comunidade, instituídos pela Lei 13.718/04 e regulamentados pelo Decreto 46.425/05,
especialmente para o Clube da Comunidade localizado na Vila Clementino.

Efetivamente os Clubes da Comunidade ocupam bem publico municipal, através
da Permissão de Uso, nos termos da legislação em vigor.

Depreende-se da legislação supracitada que "os Clubes da Comunidade são
pessoas jurídicas de direito privado, legalmente constituídas sob a forma de associação de
pessoas para fins não econômicos" (art. 1°. do Decreto 46.425/05).

São formadas por pelo menos duas entidades comunitárias, juridicamente
constituídas, cujos membros comporão a Diretoria Gestora e o Conselho Fiscal.

Assim, as duas entidades (ou mais) que se unem formam uma nova personalidade
jurídica, denominada Clube da Comunidade, onde definem nome, diretoria, atividades no campo
esportivo, recreativo e de lazer que serão desenvolvidas, etc.

Tal como acontecia anteriormente, o Poder Público não interfere na nomenclatura
escolhida para o CDM ou Clube da Comunidade, que termina com a extinção completa da
sociedade.

À sua análise e deliberação.

São Paulo, 24/11/2005.

DARLENE DA FOCA FABRI DENDINI
Chefe da Assesdpfia Jurídica — SEME

OAB 126.682

DFFD/A3KP13 - of.SGM inf. Nome Clubes da Comunidade Vila Clementina°
AQUI NÓS TRABALHAMOS POR ESPORTE • AQt.n NÓS TRACALEAMOS POR LAZER • AQUI NÓS TRABALHAMOS POR RECREAÇ

Alameda Iraé, 35 - Sala 71 - Moema - São Paulo / SP - CEP 0407n-000 - Tel.: 5088-6417/6517 - Fax: 5088-6405
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11,1f PREFEITURA DA CIDADE DE
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Secretaria de Esportw-La vouxor ,e,Pecrealiv i. 
SÃO PAULO GalRimeMr.

mano erc.Tio HO fMário Sére.io HO f
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Do Memorando n°1436/2005-ATL III
TID n°641256

Folha(a)	 .rirão n'

Denize S. V. de Campes
RE 645.512.P.00•

ção n

Int.: Câmara Municipal de São Paulo
Ass.: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça, referente ao
PROJETO DE LEI 690/05, do Vereador Farhat (PTB).

SGM.ATL.III
Senhora Assessora Técnica

Venho, à presença de Vossa Senhoria, em atendimento ao pedido de subsídios em
epígrafe, encaminhar a manifestação desta Pasta sobre o assunto, que acolho e me reporto
integralmente.

Restituímos o.processo para a providênc as cabíveis, nos colocando a disposição
para esclarecimentos outr 	 se ffiêrem ne essários.

-

RENATO QUEIROZ TELLES ARRUDA
Chefe de Gabinete
SEME - PMSP

•

>

DFFD//BKPI3 - of.SGM inf. Nome Clubes da Comunidade Vila Clementimo 	 -
AQUI NÓS TRABALHAMOS POR ESPORTE • AQUI NÓS TRABALHAMOS POR LAZER • AQUI NÓS TRABALHAMOS POR RECREAÇÁC

Alameda [me, 35 - Sala 71 - Moema - São Paulo / SP - CEP 04075-000 - Tel.: 5088-6417/6517 - Fax: 5088-6405
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PA LO

Gabinete Vereador Ademir da Guia

16- PAR

: 16- 0725/2006 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI NQ 0690/05 — RELATOR ADEMIR DA GUIA

Trata-se de um projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Dr. Farhat, que
visa denominar Clube da Comunidade Jornalista Flávio Iazzetti, o Clube da Comunidade
localizado no Bairro Vila Clementino, à Rua Doutor Diogo de Faria n9.1084.

Solicitadas informações ao Poder Executivo, asseverou a Chefe da Assessoria
Jurídica da Secretaria de Esportes, Lazer e Recreação, que "depreende-se da legislação
supracitada que 'os Clubes da Comunidade são pessoas jurídicas de direito privado,
legalmente constituídas sob a forma de associação de pessoas para fins não econômicos'
(art. 1 9 do Decreto 46.425/05)" e "o Poder Público não interfere na nomenclatura escolhida
para o CDM ou Clube da Comunidade, que termina com a extinção completa da
sociedade".

Todavia, entendemos que o projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

Com efeito, de acordo com o art. 1 9 da Lei n9 13.718/04, os Clubes da
Comunidade tem por objeto a implantação de Programa Municipal de Desenvolvimento
do Esporte Comunitário, cuidando-se de atividade de utilidade pública, na medida em que
é feita com estreita colaboração do Poder Executivo, que não apenas permite o uso de bem
público municipal para sua instalação, como também participa da orientação técnica
relativa aos programas; no custo do investimento para a implantação dos projetos
aprovados de infra-estrutura, benfeitorias e equipamentos para as áreas municipais
utilizadas (art. 5 9), tem amplo acesso à documentação, gestão e ação dos Clubes (art. 69);
promove cursos de capacitação para os dirigentes dos Clubes (art. 7 9); pode repassar
mensalmente recursos para sua manutenção (art. 7 9); quaisquer edificações ou benfeitorias
realizadas ficam incorporadas ao patrimônio público (art. 11); os Clubes são obrigados a
atender requisições do Poder Executivo quanto à utilização do imóvel (art. 12); e por fim,
na hipótese de descumprimento da Lei, podem os Clubes sofrer intervenção do Poder

17- RELCOM
17- 0320/2008
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Público, perda de benefícios, destituição da Diretoria e Conselho Fiscal e desativação do
Clube e reintegração da área à Municipalidade (art. 14).

Verifica-se, portanto, que é uma atividade desenvolvida em próprio público,
com total ingerência do Poder Executivo, caracterizando, ipso facto, uma parceria para o
exercício de uma atividade em bem público municipal, com o oferecimento à população
de um serviço de utilidade pública.

O projeto encontra guarida, dessa forma, no art. 13, inciso XVII, da Lei
Orgânica, que ao permitir seja objeto de lei a alteração de denominação de próprios, vias e
logradouros públicos, por óbvio não exclui a competência para denominá-los
originalmente.

Ademais, como parâmetro legal para a denominação de próprios municipais,
consta do § 3 9 do art. 1 9 da Lei n9 8.776/78, com a redação dada pela Lei n 9 13.180/01, que
"é vedada a denominação de vias, logradouros ou próprios públiCos municipais em língua
diferente da nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade", dispositivo ao qual se
conforma o presente projeto.

Pelo exposto, somos

PE171àGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 2-ÇM‘A96
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CECE/MAS

...,ReLcOlnA
117. 617712006

I Moura - Relator

t.

Pc4ha neL	 ( doem

Mónica

Câmara 911unicipal de São PauCo

16- PAR
16- 1361/2006

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 690/2005.

De autoria do Nobre Vereador Farhat, trata a matéria da denominação do
Clube da Comunidade, localizado na Vila Clementino, como Clube da Comunidade
Jornalista Flávio lazzetti".

A Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela legalidade às fls 19
e 20.

No mérito, consideramos oportuna a homenagem ao grande jornalista que
tantos ensinamentos deixou nos campos profissional e pessoal.

Em face do exposto, favorável é nosso parecer.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, .24-1
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAtILO

ilvco ,N x)	 16 - PAR
16- 1785/2006

PARECER N2	DA COMISSÃO DEFINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 690/2005

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dr. Farhat, visa dispor sobre

denominação de Clube da Comunidade localizado na Vila Clementino, como Clube da

Comunidade "Jornalista Flávio Iazzetti".

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 2,0/tZ4 f0
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Gabinete do Vereador Dr.Farhat

REQUERIMENTO 13 - RDS

13-0798/2007

•

PL n0690/2005
"Dispõe sobre denominação de Clube da Comunidade localizado na Vila
Clementino, como Clube da Comunidade, "Jornalista Flávio lazetti", e dá
outras providências"

REQUEIRO, nos termos regimentais,
seja dada à presente proposta a tramitação prevista no art. 46,
X, do Regimento Interno, tendo em vista que, talvez por um
equívoco, a Comissão de Constituição e Justiça dessa Casa
deixou de pronunciar-se nesse sentido. No entanto em
propostas semelhantes, a referida Comissão, pronunciou-se
pela tramitação nos termos do art.46, X, por se tratar de
matéria sujeita ao quárum de maioria simples para
deliberação, com a dispensa da votação em Plenário, cabendo
tal prerrogativa às Comissões Permanentes, salvo recurso de
1/10 (um décimo) dos membros deste Legislativo.

Dessa forma reitero que a presente
proposta tenha sua tramitação retomada nos termos do art.46,
X, do Regimento Interno dessa Casa.

CA

Viaduto Jacarei, n° 100— 50 andar— sala 506/507
Centro São Paulo — SP Cep.: 01319-900 Fone: 6824-4299
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Papel para informação, rubricádci como fol a n° 	

do processo n.° 690	 	  oci, 20  d	 - —(a) 	; 

À SGP-15

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para abertura de Prazo . pr_JfiãtoT-tio:plautágramfo 1° do

i	
.	 ..... .	 .	 .

i
,

./.., ..
.	 .

;	 ..••	 •	 _ *, .: •	 i	 ..,, i
25/04/2007	 :	 •	 — - ‘ •• ,011r, f1 :-'. ...,

;	 i

Ângela	 din Krid,r7e-ohi
Subsecretár'	 e Apoici Legilatinfci , • r,:1'".

GP 2

REC =11 I EM SGP-15

I, no

0,-4 Roberto da Silva
Supervi or de Equipe - SGP-15

r (

artigo 82 do Regimento Interno.32 do Regimento Interno.

25/04/2007

'oe'r	 ;
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Publicação de matéria de deliberação
pelas Comissões

Pareceres de fls. •	 • ?g
Publico no D.O..A4,_94 	 il
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pilPágina(s) Á ._	 Coluna( -	 ,	 -

Conforme § 1°; artigo 82 d . nmento
Interno	 f

Conferido por:
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ipe -SGP-15	 1.
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t.,arlos Rob-e -o daigilva
Supervisor çie Equipe - SGP-15
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tv:1

Sr. Orlando,
f	 '-

Juntar ao presente PI,690/05 o,Recurso 49/07.

16/05/07

•	
_ _	 _

JOSÉ CR STINO SOIJZA'SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc.Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

16/05/07

on.p.mo KOCI MENDES
AgellitAkkApoio Legislativo
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11- 0049/2007

RECURSO

Câmara municipal de são Paulo

Et;

-2
7,1*

Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo 82 do Regimento 2
Interno, que o Projeto de Lei n° 690/2005, que dispõe sobre denominação
de Clube da Comunidade localizado na Vila Clementino, como Clube da 	 o..

Comunidade "Jornalista Flávio lazzetti", e dá outras providências, de autoria do
Vereador Farhat, e seja submetido á apreciação do Plenário. 	 N—

S$

krA

Sala das sessões.
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CÂMARA MUNICIPAL Dg

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

'
Papel para informação, rubricado como folha n°. . •

do processo n.° 01-	 c:70 de 2005 05/01/2009	 (a) -

leva Todcfski
Assistente Parlamentar

RF 100453

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

"L);z\S‘'''e4e12,4/eite
S ervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

4

ÂngelajDrdin AndreonT
Secret a e Apoio Legislativo

SGP-2



SECRETAR IA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISk..) DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com  	 2t	 fls.

Arquivado em  J9 / 01 ,2009 
O Func.°_____

José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702
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